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REVOGADA PELA LEI  Nº . 1517/ 1999

 

LEI  N°  1 4 2 5 / 1 9 9 7 , DE 3 1  DE JANEI RO DE 1 9 9 7
 

I NSTI TUI  O SERVI ÇO DE PREVI DÊNCI A E ASSI STÊNCI A
 DOS SERVI DORES MUNI CI PAI S E DÁ OUTRAS
 PROVI DÊNCI AS.

 
O PREFEI TO MUNI CI PAL de Muniz Freire, Estado do Espír ito Santo, no uso de suas at r ibuições legais, faço saber

 que a Câm ara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

 

CAPÍ TULO I
DI SPOSI ÇÕES PRELI MI NARES

 

Art . 1 °  -  Fica inst ituído o Serviço Municipal de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais

 de Muniz Freire.

 

Art . 2 º  -  Fica denom inado de Serviço de Previdência e Assistência Municipal "José Maurício de

 Alm eida" /  SEPAM-JOMA.

 

Art . 3 º  -  O Serviço de Previdência e Assistência dos Servidores de Muniz Freire tem  por finalidade

 assegurar aos servidores m unicipais e a seus dependentes os benefícios previdenciár ios obrigatór ios de

 aposentadoria e pensão e, com plem entarm ente, os benefícios assistenciais previstos nesta lei.

 

CAPÍ TULO I I  DOS ASSOCI ADOS
 

Art . 4 °  -  São associados obrigatór ios do SEPAM-JOMA:

 
I  -  os Servidores Municipais efet ivos:

 

a)  at ivos da adm inist ração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, bem  com o

 da Câm ara Municipal;

b)  inat ivos da adm inist ração direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, bem

 com o da Câm ara Municipal;

 

I  -  os servidores m unicipais não efet ivos, ocupantes de cargos em  com issão, da adm inist ração

 direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, bem  com o da Câm ara Municipal;

 

I I I  -  os servidores m unicipais não efet ivos cont ratados tem porariam ente, at ravés da Lei Municipal

 n°  1.421/ 97, de 15 de janeiro de 1997.

 

I V -  Os dependentes legais dos Servidores m encionados nos incisos I , I I  e I I I  deste Art igo.

I nciso alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

SEÇÃO I
DOS DEPENDENTES

 

Art . 5 °  -  São dependentes legais dos associados obrigatór ios, m encionados nos incisos I , I I  e I I I

 do Art . 4o:

Caput  alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

I  -  o cônjuge, a com panheira ou o com panheiro e os filhos m enores de 21 (vinte e um )  anos,

 solteiros, não em ancipados, ou m aiores inválidos ou interditos;

 

I I  -  o pai e a m ãe que vivam  sob a dependência econôm ica do servidor;

 

I I I  -  os irm ãos órfãos, desde que dependam  econom icam ente do servidor, observadas as condições

 exigidas para os filhos no inciso deste art igo.

 

§  1 º  -  Equiparam -se aos filhos:

 

I  -  os enteados, assim  considerados pela lei civil,  enquanto m enores de 21 (vinte e um )  anos e

 solteiros, sem  out ra pendo ou rendim ento;

I I  -  o m enor que, por decido judicial, se encont re sob a guarda ou tutela do servidor por ocasião de

 seu falecim ento e não tenha m eios suficientes para o próprio sustento e educação.
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§  2 º  -  Considera-se com panheira ou com panheiro a pessoa que m antenha união estável com

 servidor ou servidora.

 
§  3 º  -  Considera-se união estável aquela verificada ent re hom em  e m ulher com o ent idade fam iliar.

 
§  4 º  -  A dependência econôm ica das pessoas de que t rata o inciso 1 deste art igo é presum ida e a

 das dem ais deve ser com provada.

 
§  5 °  -  A invalidez e a interdição m encionadas neste art igo serão verificadas e acom panhadas,

 sem est ralm ente, por junta m édica da Prefeitura, ou por profissional ou ent idade por esta credenciado, na form a

 da legislação vigente.

 
§  6 °  -  Os dependentes inválidos com  idade superior a 50 (cinqüenta)  anos são dispensados dos

 exam es m édico-periciais previstos no § 5°  deste art igo.

 

Art . 6 °  -  Perdem  a qualidade de dependente:

 

I  -  o cônjuge que est iver separado de fato, judicialm ente ou divorciado por ocasião do falecim ento

 do servidor, sem  que lhe tenha sido assegurada judicialm ente prestação de alim entos ou out ro auxilio, e

 tam bém  pela anulação do casam ento;

 

I I  -  o cônjuge, pelo abandono do lar, desde que reconhecida, a qualquer tem po, esta situação por

 sentença judicial t ransitada em  julgado;

 

I I I  -  a com panheira ou com panheiro, pela cessação da união estável com  o servidor, sem  que lhe

 tenha sido assegurada judicialm ente prestação de alim entos ou out ro auxilio;

 

I V -  o inválido ou o interdito, pela cessação da invalidez ou da interdição;

 

V -  os dependentes em  geral, pelo m at r im ônio ou pelo falecim ento;

 

VI  -  a pessoa que perca as condições inerentes à qualidade de dependente.

 

SEÇÃO I I
DA I NSCRI ÇÃO

 

Art . 7 º  -  A inscrição com o associado do SEPAM-JOMA e realizada ex-officio.

 

§  1 o -  Os associados obrigatór ios m encionados nos incisos 1, I I  e I I I  do Art . 4 o.  deverão

 apresentar ao SEPAM-JOMA as provas relat ivas ao tem po de serviço prestado por ele a out ros órgãos da

 Adm inist ração Pública e em presas do setor pr ivado antes da sua adm issão pelo Município, visando agilizar o

 processo de com pensação financeira ent re os sistem as previdenciár ios previsto no Art . 202, § 2º , da

 Const ituição Federal.

Parágrafo alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

§  2 °  -  A inscrição dos dependentes legais cabe ao associado devendo ser realizada no ato da sua

 adm issão ou inscrição junto ao SEPAM-JOMA, m ediante requerim ento inst ruído com  a docum entação necessária

 à qualificação individual com provadora do vínculo jurídico e econôm ico.

 

I I  -  os servidores m unicipais não efet ivos, ocupantes de cargos em  com issão, da adm inist ração

 direta, das autarquias e das fundações públicas do Município, bem  com o da Câm ara Municipal;

 

I I I  -  os servidores m unicipais não efet ivos, cont ratados tem porariam ente, at ravés da Lei Municipal

 n°  1.421/ 97, de 15 de janeiro de 1997.

 

I V -  os dependentes legais dos servidores m encionados no inciso I ,I I  e I I I  deste art igo.(alterado

 pela Lei n°  1.441/ 97 de 01.07.97)

 
SEÇÃO I

DOS DEPENDENTES
 

Art . 5 º  -  São dependentes legais dos associados obrigatór ios m encionados no inciso I , I I  e I I I  do

 Art . 4° .(alterado pela Lei n°  1.441/ 97 de 01.07.97) :
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I  -  o cônjuge, a com panheira ou o com panheiro e os filhos m enores de 21 (vinte e um )  anos,

 solteiros, não em ancipados, ou m aiores inválidos ou interditos;

 

I I  -  o pai e a m ãe que vivam  sob a dependência econôm ica do servidor;

 

I I I  -  os irm ãos órfãos, desde que dependam  econom icam ente do servidor, observadas as condições

 exigidas para os filhos no inciso deste art igo.

 
§  1 º  -  Equiparam -se aos filhos:

 

I  -  os enteados, assim  considerados pela lei civil,  enquanto m enores de 21 (vinte e um )  anos e

 solteiros, sem  out ra pensão ou rendim ento;

 

I I  -  o m enor que, por decisão judicial, se encont re sob a guarda ou tutela do servidor por ocasião

 de seu falecim ento e não tenha m eios suficientes para o próprio sustento e educação.

 

§  2 °  -  Considera-se com panheira ou com panheiro a pessoa que m antenha união est ivei com

 servidor ou servidora.

 

§  3 °  -  Considera-se união estável aquela verificada ent re hom em  e m ulher com o ent idade fam iliar.

 
§  4 º  -  A dependência econôm ica das pessoas de que t rata o inciso I  deste art igo é presum ida e a

 das dem ais deve ser com provada.

 

§  3 °  -  Qualquer ato superveniente que im porte exclusão ou inclusão de dependente deve ser

 com unicado im ediatam ente pelo associado ao SEPAM-JOMA.

 

§  4 °  -  Ocorrendo o falecim ento do associado sem  que ele tenha feito a inscrição do dependente,

 cabe a qualquer beneficiár io fazê- la.

 

§  5 °  -  O associado é responsável, civil e cr im inalm ente, pela inscrição de dependentes realizada

 com  base em  docum entos e inform ações por ele fornecidos.

 

CAPÍ TULO I I I
DO PLANO DE BENEFÍ CI OS

 

Art . 8 °  -  Para efeito desta Lei é considerado o seguinte plano de benefícios previdenciár ios e

 assistenciais:

 

I  -  quanto aos associados obrigatór ios m encionados nos incisos 1. A, I I  e I I I ,  do Art . 4º :

I nciso alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

a)  a aposentadoria com pulsória;

b)  a aposentadoria voluntár ia;

c)  a aposentadoria por invalidez;

d)  a assistência á saúde;

e)  a assistência social;

 

I I  -  quanto aos dependentes legais m encionados no inciso I V, do Art . 4o:

I nciso alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 
a)  a pensão;

b)  a assistência à saúde;

c)  a assistência social;

(alterado pela Lei n°  1.441/ 97 de 01.07.97) .

 

I I I  -  (Revogado pela Lei Municipal 1.441/ 97 de 01.07.97)

 

Art . 9 °  Os benefícios previdenciár ios especificados nas Alíneas a,b e c, do inciso I  do Art . 8o serão

 concedidos aos associados obrigatór ios m encionados nos incisos I I  e I I I  do Art . 4° , proporcionalm ente ao tem po

 de cont r ibuição ao SEPAM-JOMA.

Art igo alterado pela Lei nº . 1441/ 1997
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Parágrafo único -  (Revogado pela Lei Municipal 1.441/ 97 de 01.07.97) .

 

SEÇÃO I
DAS APOSENTADORI AS

 

Art . 1 0 °  -  Os Servidores Municipais serão aposentados por ato adm inist rat ivo do Prefeito

 Municipal.

Caput  alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

I  -  com pulsoriam ente aos 70 (setenta)  anos de idade, com  proventos proporcionais ao tem po de

 serviço;

 

I I  -  voluntar iam ente:

 

a)  aos 35 ( t r inta e cinco)  anos de serviço, se hom em , e aos 30 ( t r inta) , se m ulher, com  proventos

 integrais;

b)  aos 30 ( t r inta)  anos de efet ivo exercício em  funções de m agistér io, se professor, e aos 25 (vinte

 e cinco) , se professora, com  proventos integrais;

c)  aos 30 ( t r inta)  anos de serviço, se hom em , e aos 25 (vinte e cinco) , se m ulher, com  proventos

 proporcionais ao tem po de serviço;

d)  aos 65 (sessenta e cinco)  anos de idade, se hom em  e aos 60 (sessenta)  se m ulher, com

 proventos proporcionais ao tem po de serviço;

e)  aos 15 (quinze) , 20 (vinte)  ou 25 (vinte e cinco)  anos de serviço em  funções sujeitas a

 condições especiais que prejudiquem  a saúde ou a integridade física, com  proventos integrais;

 

I I I  -  por invalidez perm anente:

 

a)  quando decorrente de acidente em  serviço e de doença profissional, grave, contagiosa ou

 incurável, de acordo com  os arts. 10 a 15 desta Lei, com  proventos integrais;

b)  quando a causa da invalidez não se enquadrar nas condições previstas na alínea a deste inciso,

 com  proventos proporcionais.

 

Parágrafo único -  As aposentadorias especiais m encionadas na alínea e do inciso I I  deste art igo

 serão estabelecidas em  lei.

 

Art . 1 1  -  O acidente a que se refere a alínea a do incido I I I  do art . 10°  o evento danoso cuja causa

 decorre do exercício das at r ibuições inerentes ao cargo.

 

Art . 1 2  -  Equipara-se ao acidente em  serviço o dano:

 

I  -  decorrente de agressão sofr ida e não provocada pelo servidor no exercício de suas at r ibuições;

 

I I  -  Sofr ido no percurso da residência para o t rabalho e deste para aquela.

 

Art . 1 3  -  A prova do acidente será feita em  processo especial, no prazo de 10 (dez)  dias,

 prorrogável quando as circunstâncias o exigirem .

 

Art . 1 4  -  Consideram -se doenças graves, contagiosas ou incuráveis:  tuberculose at iva, alienação

 m ental, neoplasia m aligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopat ia grave, doença de

 Parkinson, nefropat ia grave, espondiloart rose anquilosante, estado avançado da doença de Paget  (osteíte

 deform ante) , síndrom e da im unodeficiência adquir ida -  AI DS, contam inação por radiação e out ras previstas em

 lei federal, com  base nas conclusões da m edicina especializada.

 

Art . 1 5  -  Entende-se por doença profissional a que decorrer das condições do serviço, devendo o

 laudo m édico estabelecer r igorosa caracter ização.

 

Art . 1 6  -  A aposentadoria por invalidez será sem pre precedida de licenças para t ratam ento de

 saúde, que som em  2 4  (vinte e quat ro)  m eses, salvo se, antes deste período, laudo m édico concluir  pela

 incapacidade definit iva para o serviço público.

 
§  1 °  -  O lapso de tem po com preendido ent re o térm ino da licença e a publicação do ato de

 aposentadoria será considerado com o de prorrogação da licença. *

 
§  2 °  -  A aposentadoria por invalidez será concedida a part ir  de laudo em it ido por junta m édica da

 Prefeitura.
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§  3 °  -  A invalidez para o exercício do cargo não se confunde com  a invalidez para o serviço

 público.

 

§  4 o -  Se não for considerado incapaz para o serviço público, o servidor será readaptado para o

 exercício de cargo com pat ível com  a sua condição.

 
§  5 °  -  Os aposentados por invalidez subm eter-se-ão a exam es m édicos na form a da legislação

 vigente, im possibilitada a reversão após a idade de 60 (sessenta)  anos.

 
§  6 º  -  O aposentado por invalidez que voltar a exercer at ividade rem unerada poderá ter sua

 aposentadoria cancelada at ravés de decreto do Poder Execut ivo.

 

§  7 °  -  O cancelam ento da aposentadoria por invalidez far-se-á por recom endação do Conselho

 Previdenciár io a que se refere o Capítulo V desta Lei, observada a legislação vigente.

 

Art . 1 7  -  A aposentadoria com pulsória será autom át ica, com  vigência a part ir  do dia im ediato

 àquele em  que o servidor at ingir  a idade lim ite de perm anência no serviço at ivo.

 

Art . 1 8  -  A aposentadoria voluntár ia ou por invalidez vigorará a part ir  da data da publicação do

 respect ivo ato.

 

Art . 1 9  -  Será com putado para efeito de aposentadoria:

 

I  -  o tem po de serviço público m unicipal, estadual e federal;

 

I I  -  o tem po de cont r ibuição vinculado ao Regim e Geral de Previdência Social, hipótese em  que

 ocorrerá a com pensação financeira prevista no art . 2 0 2 , §  2 °  da Const ituição Federal;

 

I I I  -  o período de serviço at ivo nas forças arm adas prestado durante a paz, com putando-se em

 dobro o tem po de operações de guerra;

 

I V -  o tem po em  que o servidor esteve em  disponibilidade;

 

V -  o tem po de afastam ento por m ot ivo de licença para t ratam ento de

saúde;

 

VI  -  o tem po de serviço prestado em  cargo elet ivo, quer antes ou depois do ingresso no serviço

 público.

 

Parágrafo único -  Na contagem  do tem po de serviço ou de cont r ibuição não serão com putados:

 

I  -  o tem po em  dobro, prestado concom itantem ente ou em  out ras condições especiais, exceto o

 m encionado no inciso I I I  do caput  deste art igo;

 

I I  -  o tem po já ut ilizado para a concessão de aposentadoria, inclusive por out ro sistem a;

 

I I I  -  o tem po que ult rapassar o exigido para a obtenção de aposentadoria.

 

SUBSEÇÃO ÚNI CA
DOS PROVENTOS DA APOSENTADORI A

 
Art . 2 0  -  Os proventos da aposentadoria podem  ser:

 

I  -  integrais:  com  proventos correspondentes ao valor da rem uneração percebida pelo servidor no

 m ês da sua aposentadoria:

 

I I  -  proporcionais:  com  proventos calculados com  base no tem po de serviço efet ivam ente

 prestado.

 

Parágrafo único -  Para efeito desta Lei entende-se com o rem uneração o vencim ento do cargo

 efet ivo, acrescido das vantagens pecuniár ias perm anentes estabelecidas em  lei m unicipal, observando o disposto

 no art . 64, da Lei Municipal n°  1.132/ 90 de 02 de julho de 1990.
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Art . 2 1  -  As aposentadorias com  proventos proporcionais ao tem po de serviço dar-se-ão na

 seguinte proporção:

 

I  -  1 /  35 (um  t r inta e cinco avos)  por ano, se hom em ;

 

I I  -  1/ 30 (um  t r inta avos)  por ano, se m ulher ou se professor em  funções de m agistér io;

 

I I I  -  1/ 25 (um  vinte e cinco avos)  por ano, se professora em  funções de

m agistér io;

 

I V -  1/ 25 (um  vinte e cinco avos) , 1 /  20 (um  vinte avos)  ou 1 / 15 (um  quinze avos)  por ano,

 conform e o caso, se servidor subm et ido ao regim e de aposentadoria especial.

 

Art . 2 2  -  0 servidor com  proventos proporcionais ao tem po de serviço, se acom et ido de qualquer

 das m olést ias especificadas no art . 14, passará a perceber proventos integrais.

 

Art . 2 3  -  Os proventos da aposentadoria nunca serão infer iores ao piso salar ial do Município, nem

 superiores á rem uneração em  espécie paga ao Prefeito.

 

Art . 2 4  -  Os proventos da aposentadoria serão revistos, na m esm a proporção e na m esm a data,

 sem pre que se m odificar a rem uneração dos servidores em  at ividade, sendo estendidos aos inat ivos quaisquer

 benefícios e vantagens poster iorm ente concedidos aos servidores em  at ividade, inclusive quando decorrentes da

 t ransform ação ou reclassificação do cargo em  que se deu a aposentadoria, na form a da lei.

 
SEÇÃO I I I

DA PENSÃO
 

Art . 2 5  -  Pensão é a prestação m ensal, em  dinheiro, concedida aos dependentes legais, por ato

 adm inist rat ivo do Prefeito Municipal, pela m orte do associado obrigatór io, observado o disposto na Seção I  do

 Capitulo I I  desta Lei.

 

Art . 2 6  -  0 benefício da pensão por m orte do associado corresponderá à totalidade da sua

 rem uneração ou de seus proventos.

Parágrafo único -  Aplica-se à pensão, no que couber, o disposto nos arts. 20 a 24 desta Lei.

 

Art . 2 7  -  Os dependentes de cada um a das classes correspondentes aos incisos do art . 5°

 concorrem  em  igualdade de condições.

 

§  1 o -  A exigência de dependentes de qualquer das classes m encionadas no caput  deste art igo

 exclui o direito à pensão os m encionados nas classes subseqüentes.

 
§  2 °  -  A m etade do valor da pensão será concedida ao cônjuge, à com panheira ou ao

 com panheiro, conform e o caso, e a out ra m etade será repart ida em  partes iguais ent re os filhos de qualquer

 condição.

 
§  3 °  -  Quando não exist irem  os dependentes m encionados no § 2°  deste art igo, o valor da pensão

 será repart ido em  partes iguais ent re os dependentes existentes.

 

Art . 2 8  -  0 cônjuge separado de fato ou judicialm ente e divorciado, que esteja recebendo

 prestação de alim entos, terá direito ao valor arbit rado judicialm ente, dest inando-se o restante da pensão aos

 dem ais dependentes habilitados.

 

Parágrafo único -  A prestação de alim entos a que se refere este art igo será ext inta pelo

 falecim ento do beneficiár io da refer ida prestação ou quando o últ im o dependente habilitado perder a qualidade

 de beneficiár io.

 

Art . 2 9  -  Por m orte presum ida do associado ou seu desaparecim ento em  conseqüência de

 acidente, desast re ou catást rofe, declarado pela autor idade judiciár ia com petente, decorr idos 6 (seis)  m eses de

 ausência, será concedida a seus dependentes um a pensão provisória, a contar da data de declaração, na form a

 da Lei.

 

Parágrafo único -  Verificado o reaparecim ento do associado, o pagam ento da pensão cessará

 im ediatam ente, desobrigados os beneficiár ios da reposição das quant ias já recebidas.
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Art . 3 0  -  A pensão será devida a part ir  da data do óbito do associado.

 

Parágrafo único -  Não faz jus à pensão o beneficiár io condenado pela prát ica de cr im e doloso do

 qual tenha resultado a m orte do associado.

 

Art . 3 1  -  A concessão da pensão não será adiada pela possibilidade de exist irem  out ros

 dependentes.

 

§  1 °  -  O pedido de redist r ibuição da pensão que ocasionar a inclusão ou a exclusão de

 dependentes só produzirá efeito a part ir  da data do deferim ento do pedido, sem  o pagam ento de prestações

 anteriores.

 

§  2 °  -  Em  caso de cônjuge ausente, assim  declarado em  juízo, a com panheira ou o com panheiro

 tem  direito á pensão, que só será devida aquele, com  o seu aparecim ento, a contar da data do deferim ento de

 sua habilitação, com  redist r ibuição da pensão em  partes iguais.

 

Art . 3 2  -  O direito á pensão não prescreverá, m as prescreverão em  5 (cinco)  anos as prestações

 não pagas nem  reclam adas na época própria, resguardadas os direitos dos m enores dependentes, dos incapazes

 e dos ausentes.

 
SEÇÃO I I I

DOS BENEFÍ CI OS ASSI STENCI AI S
 
Art . 3 3  -  A assistência à saúde dos associados, bem  com o a assistência social, será prestada pelo

 próprio SEPAM-JOMA, ou at ravés de convênios celebrados com  ent idades públicas ou pr ivadas, ou ainda

 m ediante cont rato de prestação de serviços com  part iculares, conform e a disponibilidade financeira do Serviço e

 observado o disposto nos arts. 36 e 39 desta Lei.

 

Parágrafo único -  Os planos de assistência á saúde e de assistência social serão objeto de atos

 norm at ivos expedidos pelo SEPAM-JOMA, devendo ser aprovados pelo Conselho Previdenciár io.

 
CAPÍ TULO I V

DO CUSTEI O, DO REGI ME ORÇAMENTÁRI O E CONTÁBI L, DAS RECEI TAS, DAS DESPESAS, DOS ATI VOS
 E DOS PASSI VOS, DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

SEÇÃO I
DO CUSTEI O E DO REGI ME ORÇAMENTÁRI O E CONTÁBI L

 
Art . 3 4  -  O plano de Custeio do SEPAM-JOMA será elaborado anualm ente a part ir  de avaliação e

 balanços atuariais realizados por profissional ou ent idade habilitada, com  o objet ivo de garant ir  o seu

 planejam ento técnico.

 

Parágrafo único -  A responsabilidade profissional do atuário, caso se verifique inadequação dos

 planos estabelecidos, será apurada pelo I BA ( I nst ituto Brasileiro de Atuária) , por solicitação dos interessados,

 independentem ente de ação judicial cabível.

 

Art . 3 5  -  Deverão ser const ituídas reservas para o pagam ento de aposentadorias e pensões

 concedidas e a conceder.

Parágrafo único -  As reservas técnicas deverão ser calculadas atuarialm ente, pelo m enos um a vez

 por ano.

 

Art . 3 6  -  O SEPAM-JOMA terá orçam ento e contabilidade próprios integrados ao orçam ento e à

 contabilidade do Município, em  obediência ao pr incípio da unidade.

 

Parágrafo único -  Os custeios dos benefícios previdenciár ios e assistenciais serão contabilizados

 separadam ente, sendo expressam ente vedada a ut ilização dos recursos garant idores das reservas técnicas

 m encionadas no art . 35 para cobertura dos serviços e program as assistenciais.

 

Art . 3 7 - O SEPAM-JOMA observará nos processam entos do orçam ento e da contabilidade o

 disposto nas norm as gerais de direito financeiro para elaboração e cont role dos orçam entos e balanços das

 ent idades de direito público interno.

 

Art . 3 8  -  Os recursos do SEPAM-JOMA serão adm inist rados at ravés de conta-corrente especial a

 ser aberta e m ant ida em  agência de estabelecim ento oficial de crédito localizado no m unicípio de Muniz Freire.

 

SEÇÃO I I
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DAS RECEI TAS
 

Art . 3 9  -  São receitas do SEPAM-JOMA:

 

I  -  a cont r ibuição m ensal de 5%  (cinco por cento)  da rem uneração dos servidores m unicipais

 at ivos, para custeio dos benefícios previdenciár ios e de 3 ( t rês por cento)  para custeio dos benefícios

 assistenciais;

 

I I  -  a cont r ibuição,m ensal de 5%  (cinco por cento)  dos proventos dos servidores m unicipais

 aposentados para custeio da pensão e de 3 ( t rês por cento)  para custeio dos benefícios assistenciais;

 

I I I  -  a cont r ibuição m ensal de 5 %  (cinco por cento)  da rem uneração m ensal dos cont ratados

 tem porariam ente, at ravés da Lei Municipal n°  1.421/ 97, de 15/ 01/ 97, para custeio dos benefícios previdenciár ios

 e de 3%  ( t rês por cento)  para custeio dos benefícios assistenciais;

I nciso alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

I V -  a cont r ibuição m ensal de 5%  (cinco por cento)  da rem uneração m ensal dos servidores

 m unicipais não efet ivos, ocupantes de cargos em  com issão, para custeio dos benefícios previdenciár ios e de 5%

 (cinco por cento)  para custeio dos benefícios assistenciais.

I nciso alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

V -  a cont r ibuição m ensal obrigatór ia da Adm inist ração direta, autarquias e fundações públicas do

 Município e da Câm ara Municipal a ser determ inada no Plano de Custeio, cujo valor corresponderá, no m ínim o, a

 12%  (doze por cento)  da rem uneração e dos proventos dos servidores m encionados nos incisos I  e I I  deste

 art igo para custeio dos benefícios previdenciár ios e, no m áxim o, a 3%  ( t rês por cento)  para custeio dos

 benefícios assistenciais;

 

VI  -  a cont r ibuição m ensal obrigatór ia da Adm inist ração direta, autarquias e fundações públicas do

 Município e da Câm ara Municipal a ser determ inada no Plano de Custeio, cujo valor corresponderá, no m ínim o, a

 5%  (cinco por cento)  da rem uneração e dos proventos dos servidores m encionados nos incisos I I I  e I V deste

 art igo para custeio dos benefícios previdenciár ios e, no m áxim o, 5%  (cinco por cento)  para custeio dos

 benefícios assistenciais;

I nciso alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

VI I  -  os rendim entos e juros provenientes da aplicação dos recursos do SEPAM-JOMA;

 

VI I I  -  doações em  espécie feitas diretam ente para o SEPAM-JOMA.

 

§  1 º  -  Os percentuais de cont r ibuição m ensal especificados nos itens I  a VI , serão revistos

 15(quinze)  m eses após a im plantação desta Lei.

Parágrafo alterado pela Lei nº . 1441/ 1997

 

§  2 °  -  As cont r ibuições previstas nos incisos I  a VI  deste art igo serão repassadas m ensalm ente ao

 SEPAM-JOMA no prazo m áxim o de 10 (dez)  dias úteis após o pagam ento da folha de pessoal, não podendo

 ult rapassar o 30°  ( t r igésim o)  dia do m ês.

 
§  3 °  -  Decorr idos 20 (vinte)  dias após o vencim ento das cont r ibuições especificadas no parágrafo

 anter ior, os valores serão vinculados às quotas do Fundo de Part icipação dos Municípios -  FPM, ficando

 autorizado ao SEPAM -  JOMA, at ravés de aprovação do Conselho Previdenciár io, a com unicação à Agência

 bancária depositár ia do refer ido Fundo, para a realização do,crédito; .

 
§  4 °  -  As receitas do SEPAM-JOMA, enquanto não ut ilizadas nos objet ivos previstos nesta Lei,

 serão aplicadas de acordo com  o Program a de I nvest im entos aprovado pelo Conselho Previdenciár io,

 preferencialm ente no setor produt ivo.

 
§  5 °  -  As aplicações das receitas deverão proporcionar as taxas m ínim as de retorno consideradas

 no planejam ento atuarial do SEPAM-JOMA, com  o fim  de viabilizar os com prom issos assum idos pelo Serviço com

 os seus associados.

 

SEÇÃO I I I
DAS DESPESAS

 

Art . 4 0  -  A despesa do SEPAM-JOMA se const ituirá de:

 

I  -  pagam ento dos benefícios previdenciár ios previstos nesta Lei;
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I I  -  concessão dos benefícios assistenciais previstos nesta Lei;

 

I I I  -  a aquisição de m aterial perm anente, de consum o e de out ros insum os necessários à

 concessão dos benefícios previstos nesta Lei;

 

I V -  desenvolvim ento e aperfeiçoam ento dos inst rum entos de gestão, planejam ento e cont role das

 ações na área de previdência do servidor m unicipal;

 

V -  invest im entos que assegurem  a rentabilidade adequada ao pagam ento dos benefícios

 previdenciár ios.

 

Parágrafo único -  As despesas m encionadas nos incisos I I I  e I V deste art igo serão lim itadas a

 10%  (dez por cento)  das receitas orçam entárias decorrentes das cont r ibuições previstas nos incisos I  a VI  do

 art . 39 desta Lei.

 

Art . 4 1  -  Nenhum a despesa à conta do SEPAM-JOMA será realizada sem  a necessária autor ização

 orçam entária.

Parágrafo único -  Para os casos de insuficiências ou om issões orçam entárias poderão ser ut ilizados

 os créditos adicionais suplem entares e especiais autor izados por lei e abertos por decreto do Poder Execut ivo.

 

Art . 4 2  -  Os balanços e balancetes do SEPAM-JOMA serão assinados pelo Coordenador do Serviço

 e pelo Secretár io Municipal de Adm inist ração.

 

Art . 4 3  -  Os saldos, posit ivos do SEPAM-JOMA apurados em  balanço serão t ransfer idos para o

 exercício seguinte, a seu próprio crédito.

 
SEÇÃO I V DOS ATI VOS E DOS PASSI VOS

 

Art . 4 4  -  Const ituem  at ivos do SEPAM-JOMA:

 

I  -  as disponibilidades m onetárias, depositadas em  estabelecim ento oficial de crédito ou em  caixa

 especial, or iundas das receitas especificadas nesta Lei;

 

I I  -  os direitos que porventura vier a const ituir ;

 

I I I  -  os bens m óveis e im óveis que vier a adquir ir .

 

Art . 4 5  -  Const ituem  passivos do SEPAM-JOMA:

 

I  -  as reservas dest inadas à cobertura das aposentadorias e pensões concedidas e a conceder;

 

I I  -  as reservas dest inadas à cobertura dos benefícios assistenciais;

 

I I I  -  as obrigações de qualquer natureza que porventura o SEPAM-JOMA venha a assum ir para

 m anutenção dos benefícios previstos nesta Lei.

 

SEÇÃO V
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

 

Art . 4 6  -  Anualm ente, no prazo de 60 (sessenta)  dias após o encerram ento do exercício, o SEPAM-

JOMA deverá apresentar a prestação de contas que se com porá do seguinte:

 

I  -  relatór io de gestão;

 

I I  -  dem onst rações contábeis e financeiras com  as respect ivas notas explicat ivas.

 

Parágrafo único -  A prestação de contas será subm et ida à apreciação do Conselho Previdenciár io,

 sendo poster iorm ente encam inhada ao Prefeito Municipal para ser integrada à contabilidade geral e à prestação

 de contas do Município.

 
CAPÍ TULO V

DA ADMI NI STRAÇÃO
 

Art . 4 7  -  0 Serviço de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais de Muniz Freire -
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 SEPAM-JOMA é vinculado à Secretar ia Municipal de Adm inist ração -  SEMAD, sendo gerenciado pelo Coordenador

 do Serviço a part ir  das diret r izes especificas estabelecidas pelo Conselho Previdenciár io.

 

Art . 4 8  -  Fica cr iado o cargo de Coordenador do SEPAM-JOMA, constante do anexo desta Lei, cujo

 provim ento é em  com issão, referência CC-4, de livre nom eação do Prefeito Municipal, por indicação do Secretár io

 Municipal de Adm inist ração.

 
§  1 °  -  As despesas com  o pagam ento do cargo, cr iado no caput . deste Art igo, serão efetuadas pelo

 Município.

 
§  2 º  -  O ocupante do cargo de Coordenador do SEPAM-JOMA deverá possuir, de preferência,

 form ação superior com pleta, com  com provados conhecim entos nas áreas de adm inist ração de planos de

 benefícios previdenciár ios e assistenciais e de gerência financeira.

 
§  3 °  -  As funções inerentes à execução dos t rabalhos de concessão de benefícios e de

 adm inist ração contábil- financeira serão desem penhadas por servidores m unicipais efet ivos a serem  designados,

 preferencialm ente, ent re os ocupantes dos cargos de Adm inist rador, de Escriturár io ou de Técnico de

 Contabilidade, respect ivam ente, previstos na Lei Municipal n°  1.134/ 90, de 02 de julho de 1990.

 

SEÇÃO I
DO CONSELHO PREVI DENCI ÁRI O

 

Art . 4 9  -  Fica cr iado o Conselho Previdenciár io, órgão deliberat ivo e fiscalizador do SEPAM-JOMA.

 

Art . 5 0  -  0 Conselho será com posto de 9 (nove)  m em bros,a saber.

 

I  -  O Secretár io Municipal de Adm inist ração e o Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal, com o

 m em bros natos do Conselho;

 

I I  -  5 (cinco)  servidores m unicipais efet ivos da Prefeitura Municipal, que. não ocupem  Cargo ou

 Função de Confiança, de preferência 1 (um )  representante de cada Secretar ia, escolhidos em  Assem bléia Geral;

 

I I I  -  1 (um )  servidor m unicipal, de preferência, efet ivo, da Câm ara Municipal escolhido em

 Assem bléia Geral, convocada por solicitação do Secretár io Municipal de Adm inist ração;

 

I V -  1 (um )  servidor m unicipal efet ivo, representante do SI NDMUNI CI PAL, escolhido em

 Assem bléia Geral;

 
§  1 °  -  O Conselho elegerá o seu Presidente dent re os m em bros especificados nos itens I I  e I I I ,

 para um  m andato de 1 (um )  ano, perm it ida a recondução um a única vez, podendo ser dest ituído pela m aioria de

 seus pares.

 

§  2 °  -  O m andato dos Conselheiros m encionados no inciso I I ,  I I I  e I V deste art igo será de 2 (dois)

 anos, perm it ida a recondução um a única vez consecut iva.

 
§  3 º  -  Para cada m em bro eleito haverá um  suplente.

 
§  4 º  -  O Conselho Previdenciár io reunir-se-á ordinariam ente pelo m enos um a vez por m ês, e

 ext raordinariam ente, a qualquer tem po, m ediante convocação de seu Presidente ou a requerim ento da m aioria

 absoluta de seus m em bros, obedecido o prazo a ser estabelecido no Regim ento I nterno.

 

§  5 °  -  As reuniões do Conselho Previdenciár io serão iniciadas com  a presença da m aioria absoluta

 de seus m em bros, sendo exigida para deliberação a m aioria sim ples dos votos.

 

Art . 5 1  -  0 desem penho das funções de Conselheiro não confere o direito de percepção de

 rem uneração de qualquer t ítulo, sendo considerados os seus serviços com o de alta relevância para o Município.

 

Art . 5 2  -  Com pete ao Conselho Previdenciár io:

 

I  -  estabelecer as polít icas básicas do SEPAM-JOMA visando a realização de seus objet ivos;

I I  -  aprovar o Plano de Custeio do SEPAM-JOMA;

I I I  -  aprovar o Program a de I nvest im entos do SEPAM-JOMA;

I V -  aprovar os planos de benefícios assistenciais;

V -  em it ir  parecer, em  art iculação com  a Procuradoria Jurídica do Município, sobre os pedidos de

 aposentadorias e de cancelam ento das aposentadorias por invalidez;
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VI  -  zelar pela verificação e acom panham ento dos casos de invalidez e

interdição;

VI I  -  elaborar e aprovar o seu Regim ento I nterno;

VI I I  -  aprovar o orçam ento, os balanços e os balancetes do SEPAM-JOMA;

I X -  apreciar as avaliações técnicas do Serviço;

X -  deliberar sobre os relatór ios das at ividades e operações realizadas pelo SEPAM-JOMA,

 divulgando-os na periodicidade determ inada no Regim ento I nterno;

XI  -  propor ao Prefeito Municipal, a dest ituição do Coordenador, m encionado no Art igo 48, pelo não

 cum prim ento de suas obrigações;

XI I  -  deliberar sobre os casos om issos nas norm as reguladoras do SEPAM-JOMA.

 

SEÇÃO I I
DAS ATRI BUI ÇÕES DO SECRETÁRI O MUNI CI PAL DE ADMI NI STRAÇÃO

 

Art . 5 3  -  São at r ibuições do Secretár io Municipal de Adm inist ração, no que concerne as at ividades

 de adm inist ração do SEPAM-JOMA:

 

I  -  indicar ao Prefeito Municipal o Coordenador.

 

I I  -  gerir  o SEPAM-JOMA e estabelecer polít icas de aplicação de seus recursos juntam ente com  o

 Conselho Previdenciár io;

 

I I I  -  subm eter à apreciação do Conselho Previdenciár io o Plano de Custeio do SEPAM-JOMA, em

 consonância com  a Lei de Diret r izes Orçam entárias;

 

I V -  subm eter ao Conselho Previdenciár io o Program a de I nvest im entos dos recursos do SEPAM-
JOMA;

 
V -  subm eter ao Conselho Previdenciár io o orçam ento e as dem onst rações m ensais de receita e

 despesa do SEPAM-JOMA;

 

VI  -  encam inhar à Contabilidade Geral do Município as dem onst rações m ensais de receita e

 despesa;

 

VI I  -  subm eter ao Conselho Previdenciár io os relatór ios de acom panham ento das ações de

 previdência e assistência, bem  com o de análise da situação econôm ico- financeira do SEPAM-JOMA;

 

VI I I  -  solicitar ao Prefeito a abertura de créditos adicionais para pagam ento dos benefícios

 previstos nesta Lei;

 

I X -  assinar os cheques à conta do SEPAM-JOMA, juntam ente com  o Coordenador do Serviço;

 

X -  ordenar em penhos e pagam entos das despesas do SEPAM-JOMA;

 

XI  -  solicitar ao Presidente a convocação de reuniões ext raordinárias do Conselho para t ratar de

 assuntos pert inentes à adm inist ração do SEPAM-JOMA;

 

XI I  -  desem penhar out ras at ividades afins.

 
SEÇÃO I I I

DAS ATRI BUI ÇÕES DO COORDENADOR DO SEPAM- JOMA
 

Art . 5 4  -  0  coordenador do SEPAM-JOMA é o responsável pela adm inist ração das ações relat ivas i
 concessão dos benefícios previdenciár ios e assistenciais aos associados e pela gestão dos Program as de

 I nvest im entos do SEPAM-JOMA aprovados pelo Conselho Previdenciár io.

 

Art . 5 5  -  São at r ibuições do Coordenador do SEPAM-JOMA:

 

I  -  adm inist rar o SEPAM-JOMA de acordo com  o Program a de I nvest im entos aprovado pelo

 Conselho Previdenciár io;

 

I I  -  coordenar, supervisionar e or ientar os t rabalhos dos servidores responsáveis pela concessão de

 benefícios e de adm inist ração contábil- financeira;
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I I I  -  coordenar as at ividades relat ivas às inscrições e à m anutenção do cadast ro de associados;
 
I V -  prom over e acom panhar a avaliação técnica do SEPAM-JOMA;
 
V -  prom over e acom panhar a elaboração do Plano de Custeio do SEPAM-JOMA;
 
VI  -  prom over e,acom panhar a elaboração do orçam ento anual do SEPAM-JOMA;
 
VI I  -  prom over e acom panhar a elaboração dos balanços e balancetes do SEPAM-JOMA;
 
VI I I  -  encam inhar ao Secretár io Municipal de Adm inist ração as dem onst rações m ensais de receita e

 despesa do SEPAM-JOMA;
 
I X -  prom over e acom panhar a elaboração e regulam entação dos planos de benefícios

 assistenciais;
 
X -  assinar os cheques à conta do SEPAM-JOMA, juntam ente com  o Secretár io Municipal de

 Adm inist ração;
 
XI  -  m anter cont roles e elaborar relatór ios sobre convênios e cont ratos de prestação de serviços

 das operações financeiras, encam inhando-os à
Contabilidade Geral do Município;
 
XI I  -  elaborar relatór ios de acom panham ento das ações da previdência e assistência, bem  com o de

 análise da situação econôm ico- financeira do SEPAM-JOMA, subm etendo-os ao Secretár io Municipal de
 Adm inist ração;

 
XI I I  -  prom over a elaboração de relatór ios das at ividades e operações realizadas pelo SEPAM-

JOMA;
 
XI V -  com parecer, quando convocado, às reuniões do Conselho Previdenciár io;
 
XV -  desem penhar out ras at ividades afins.
 

CAPÍ TULO VI
DI SPOSI ÇÕES FI NAI S E TRANSI TÓRI AS

 
Art . 5 6  -  Nenhum  beneficio previdenciár io ou assistencial será cr iado, am pliado ou estendido sem

 que, em  cont rapart ida, seja estabelecida a correspondente fonte de custeio.
 
Art . 5 7  -  A grat ificação do Décim o Terceiro salár io dos aposentados terá por base o valor dos

 proventos do m ês de seu aniversário.
 
Art .  5 8  -  As cont r ibuições descontadas da rem uneração e proventos dos servidores e incorporadas

 ao SEPAM-JOMA não serão devolvidas, salvo quando feitas a m aior.
 
Art . 5 9  -  0  pagam ento das aposentadorias e das pensões será efetuado diretam ente ao

 beneficiár io, salvo nos casos de ausência, doença grave, contagiosa ou incurável, ou im possibilidade de
 locom oção, quando se fará a procurador m ediante a autor ização expressa do Presidente do Conselho
 Previdenciár io.

 
§  1 °  -  O procurador firm ará term o de responsabilidade, com prom etendo-se a com unicar ao

 SEPAM-JOMA qualquer evento que ext ingua seu m andato.
 
§  2 °  -  O procurador obriga-se, sem est ralm ente, a firm ar declaração de vida do m andatário, sob

 pena de suspensão do pagam ento.
 
Art . 6 0  -  As Áreas de Recursos Hum anos da Prefeitura e da Câm ara, bem  com o das autarquias e

 fundações públicas do Município, com unicarão m ensalm ente ao SEPAM-JOMA as nom eações, dem issões,
 exonerações, licenças sem  vencim entos ou quaisquer alterações ocorr idas no m ês anterior relat ivas ao pessoal,
 para efeito de inclusão ou exclusão de associados.

 
Art . 6 1  -  Const itui cr im e cont ra a econom ia popular, punível de acordo com  a legislação

 respect iva, a ação ou om issão dolosa, pessoal ou colet iva, por parte dos adm inist radores m unicipais e,
 especificam ente, do Serviço de Previdência e Assistência, ou ainda de profissionais que prestem  serviços ou
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 adm inist rem  os recursos do SEPAM-JOMA, da qual decorra a insuficiência das reservas garant idoras dos

 com prom issos assum idos pelo Serviço com  seus associados.

 

Art . 6 2  -  As cont r ibuições de que t ratam  os incisos I  a I V do art . 39 só serão exigidas à part ir  da

 sanção desta Lei.

 

Art . 6 3  -  Os m em bros do Conselho Previdenciár io serão em possados no prazo de 60 (sessenta)

 dias após a prom ulgação desta Lei, m ediante convocação do Prefeito Municipal.

 

Parágrafo Prim eiro -  A pr im eira convocação para eleição dos m em bros do Conselho

 Previdenciár io, m encionados no inciso I I ,  do Art igo 50, será feita pelo Secretár io Municipal de Adm inist ração,

 at ravés de edital, no prazo de 30 ( t r inta)  dias da sanção desta Lei.

 

Parágrafo Segundo -  O Conselho Previdenciár io elaborará seu Regim ento I nterno no prazo de

 30( t r inta)  dias após a posse de seus m em bros.

 

Art . 6 4  -  0 Plano de Custeio do SEPAM-JOMA deverá ser elaborado no prazo de 1 (um )  ano após a

 prom ulgação desta Lei, observando o disposto no art . 34.

 

Art . 6 5  -  0  Município de Muniz Freire, at ravés da Prefeitura e/ ou Câm ara Municipal cont inuará

 arcando com  as despesas de pagam ento das atuais aposentadorias e pensões.

 
Art . 6 6  -  Os benefícios m encionados nas alíneas a, b e c do inciso I  e alínea a, do inciso I I  do Art .

 8° , concedidos nos 24 (vinte e quat ro)  pr im eiros m eses, à part ir  da sanção desta Lei, serão pagos integralm ente

 pelo Município de Muniz Freire.

 
Art . 6 7  -  A part ir  do prazo previsto no Art igo anter ior, os benefícios m encionados nas alíneas a, b

 e c, do inciso I  e alínea a, do inciso I I ,  do Art igo 8° , serão concedidos pelo SEPAM-JOMA, pagos

 proporcionalm ente ao tem po de cont r ibuição.

 

Art . 6 8  -  Os benefícios m encionados nas alíneas d e e do inciso I , alíneas b e c do inciso I I  e a e b

 do inciso I I I ,  do Art . 8° , serão concedidos à part ir  de 6 (seis)  m eses da im plantação desta Lei.

 

Parágrafo Único -  O Conselho Previdenciár io poderá conceder os benefícios m encionados neste

 art igo, antes do refer ido prazo, desde que haja reserva financeira.

 

Art . 6 9  -  Fica o Prefeito Municipal autor izado a abrir  crédito especial para arcar com  custos

 adicionais que venham  a ocorrer em  função dos encargos decorrentes da aplicação desta Lei.

 

Parágrafo único -  As despesas decorrentes da abertura do crédito especial de que t rata este

 art igo correrão à conta de dotação orçam entária do Orçam ento Geral da Prefeitura Municipal de Muniz Freire.

 

Art .7 0 Esta Lei só poderá ser alterada, parcial ou integralm ente, m ediante proposta do Conselho

 Previdenciár io aprovada em  Assem bléia Geral, especialm ente convocada para este fim .

 

Art . 7 1  -  Esta Lei ent rará em  vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

 cont rár io.

 

Muniz Freire ES, 31 de janeiro de 1997

 

RENATO CHRI SPI M AGUI LAR
Prefeito- Municipal

Este texto não subst itui o or iginal publicado e arquivado na Câm ara Municipal de Muniz Freire.
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